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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DE DESEMBARGADOR

ACÓRDÃO

DESAFORAMENTO N. 0000588-23.2017.815.0000
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Mari
RELATOR: Juiz Marcos William de Oliveira, convocado para compor a Câmara
Criminal até o preenchimento da vaga de Desembargador
AUTOR: Ministério Público do Estado da Paraíba
RÉU: Luiz Carlos da Silva
DEFENSORES PÚBLICOS:  Antônio Rodrigues  de Melo e Wilmar Carlos  de
Paiva Leite

DESAFORAMENTO  DE  JULGAMENTO.  REPRESENTAÇÃO
MINISTERIAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
DÚVIDA  QUANTO  À  IMPARCIALIDADE  DOS  JURADOS.  ALTA
PERICULOSIDADE DO PRONUNCIADO, INTEGRANTE DE GRUPO DE
EXTERMÍNIO.  DEMONSTRAÇÃO  DE  FATOS  CONCRETOS.
DECLARAÇÕES  DE  AGENTES  POLICIAIS.  INFORMAÇÕES
CONVALIDADAS  PELO  JUÍZO  SINGULAR.  DESLOCAMENTO  DA
COMPETÊNCIA  PARA  A  COMARCA  DE  CAMPINA  GRANDE.
PRECEDENTES. DEFERIMENTO.

- TJPB: “O deslocamento excepcional da competência racione loci só
será  admitido  se  houver  interesse  de  ordem  pública,
comprometimento  da  imparcialidade  dos  jurados,  dúvida  sobre  a
segurança  do  réu  ou  atraso  injustificável  na  realização  do
julgamento. A dúvida quanto à imparcialidade dos jurados, face ao
receio  que  a  periculosidade  dos  réus  lhes  provoca,  impõe  o
desaforamento do julgamento para outra Comarca. (Acórdão/Decisão
do  processo  n.  00001040820178150000,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator Des. JOÃO BENEDITO DA SILVA, j. em 28-11-2017)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, deferir o pedido de desaforamento, nos termos
do voto do Relator, e em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA formulou pedido
de desaforamento do julgamento, pelo Tribunal do Júri da Comarca de Mari, do
réu LUIZ CARLOS DA SILVA, pronunciado (f. 216/219) pela suposta prática do
delito descrito no artigo 121, § 2º, II, do Código Penal, nos autos da Ação Penal
n. 0000723-60.2008.815.0611, alicerçado no interesse da ordem pública e na
dúvida sobre a imparcialidade do júri.

Nas razões do pedido de desaforamento o requerente asseverou, em
síntese, que “o pleito em questão se justifica justamente pela necessidade de
se resguardar a ordem pública e de se garantir que o julgamento dos réus seja
feito, por um Conselho de Sentença imparcial, isento de qualquer temor” (f.
242/247).

Ao final, requereu o Parquet o desaforamento do julgamento para a
Comarca de Campina Grande ou para a de João Pessoa, com a suspensão da
sessão do Tribunal de Júri já aprazada.

O juízo a quo entendeu como relevantes os fundamentos do pedido
e deferiu a solicitação de suspensão do julgamento (f. 249/250).

Instado a manifestar-se, o defensor do réu ofertou manifestação pelo
acolhimento do pedido de desaforamento (f. 252v).

O  juiz  singular  também se  posicionou  de  modo  favorável  ao
desaforamento (f. 267).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  procedência  do  pedido  (f.
284/287).

É o breve relatório.

       VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA 
Relator

Inicialmente, conheço do pedido de desaforamento.

O  réu  foi  pronunciado  nos  autos  da  Ação  Penal  n.  0000723-
60.2008.815.0611, sob a acusação da prática do crime capitulado no art. 121,
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§2º, inciso II, do Código Penal. A decisão transitou em julgado sem interposição
de recurso, conforme certificado às f. 222v e 235 destes autos.

Infere-se da peça vestibular que o increpado, no dia 22 de outubro
de 2008, por volta das 19h00min, no “Sítio do Alto”, zona rural de Mari (PB),
teria ceifado a vida de Joelson da Silva, mediante disparos de arma de fogo,
aproveitando-se do fato de a vítima encontrar-se em local de mata densa, por
classificá-lo como “alma sebosa” (f. 02/04).

In  casu,  verifica-se  que  há  motivos  suficientes  para  o
desaforamento do presente julgamento.

O art. 427 do Código de Processo Penal1 dispõe que o desaforamento
somente deve ocorrer em três situações:  a)  em prol do interesse da ordem
pública;  b) se  houver  dúvida sobre a imparcialidade do júri;  c) quando há
dúvida acerca da segurança pessoal do acusado.

A Promotoria de Justiça,  ao requerer  o desaforamento,  afirmou o
seguinte:

Estão presentes reais e fortes motivos que ferem diretamente a presunção
de independência e, o que é pior, de imparcialidade do corpo de jurados, o
que macula a soberania do Tribunal do Júri. Isso porque o pronunciado,
apesar de, supostamente, não ter integrado o grupo de extermínio, que
propagou o terror e o medo, na cidade, nos anos de 2011 e 2012, quando
ocorreram  dezenas  de  assassinatos,  por  motivos  diversos  (queima  de
arquivo,  dívidas  de  drogas,  disputa  pelo  domínio  do  tráfico  de
entorpecentes e até passionais), todos relacionados ao comércio de drogas
ilícitas, é apontado como sendo um “soldado de tráfico” e membro
da facção criminosa denominada “OKAIDA”. 

Em que pese o crime em análise ter ocorrido bem antes dessa onda de
assassinatos, há uma estreita ligação entre o pronunciado e os integrantes
do prefalado grupo, consoante se demonstrará a seguir. […] 

O caso dos autos ocorreu no ano de 2008, ou seja, bem antes do banho de
sangue vivenciado pela sociedade mariense,  nos anos de 2011 e 2012,
responsável pela colocação de Mari no ranking das cidades mais violentas
do Estado. É de se indagar, portanto, qual é a relação deste crime com os
ocorridos nos anos subsequentes? 

A resposta é simples e direta: nenhuma. A questão de fundo que embasa o
presente pleito é justamente o vínculo que o réu possui, atualmente, com

1 Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança
pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou
mediante representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento para outra comarca da
mesma região, onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas.
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os  membros  da  organização  criminosa  que  atuava  nesta  urbe,  cuja
atividade principal era o tráfico de drogas na região. 

O acusado é tido como pessoa perigosa,  posto que é apontado
como um “soldado do tráfico”,  vinculado à OKAIDA.  É certo que
essas circunstâncias, por si só, não comprovam, de forma contundente, o
vínculo deste com a referida ORCRIM, pois na grande maioria das cidades
paraibanas há traficantes, com carpas tatuadas nos braços (símbolo dos
seguidores da “OKAIDA”), sem que uns conheçam os outros. 

O fato é que o réu é companheiro de Daniela França da Silva, que foi presa
na Operação Araçá, através da qual a Polícia Civil, após a realização de
escutas  telefônicas  judicialmente  autorizadas,  conseguiu  desbaratar  a
ORCRIM a que se imputa a série de assassinatos praticados nesta cidade
há  aproximadamente  quatro  anos  […].  Apurou-se  que  Daniela  servia  à
agremiação como revendedora de tóxicos, além de ceder a sua residência
para  a  guarda  de  armas  de  fogo  e  de  substâncias  entorpecentes,
promovendo  o  elo  entre  o  seu  amásio,  ora  pronunciado,  e  os  demais
membros da organização. 

O fato é que a companheira do réu está sendo processada pelos crimes de
tráfico  de  drogas,  associação  para  o  tráfico,  associação  criminosa  e
corrupção  de  menores  (Processo  n.  0002556-74.2012.815.0611),
justamente  porque  o  auxiliava,  sendo  responsável  pela  troca  de
informações entre ele e José Idelbrando, o chefe da organização criminosa.

Importante  salientar  que,  no  final  do  ano  passado,  o  pronunciado  foi
levado a julgamento perante o Tribunal do Júri desta Comarca, nos autos
do Processo n. 0000588-48.2008.815.0611, e, como era de se esperar, foi
absolvido pelo Conselho de Sentença […]. Na ocasião, ao final da sessão,
uma das juradas, informal e reservadamente, explicitou a sua insatisfação e
descontentamento  em  ter  sido  sorteada,  valendo-se  das  seguintes
palavras: “Como é que fazem um negócio desse com a gente?! Nos colocar
frente  a  frente  com  um  sujeito  que  faz  parte  da  ‘OKAIDA’!  Eu  sou
professora, tenho família. Todo mundo sabe quem é ele e o que ele fez.”

[…] Neste caso específico, assiste-lhes total razão, já que o suspeito é
criminoso de extrema periculosidade,  integrante de uma facção
com  abrangência  em  todo  Estado  e  companheiro  de  uma  das
mulheres  presas  na  Operação  Araçá  […],  apontada  como  a
responsável por fazer o ele entre ele e os demais integrantes da
ORCRIM. 

A sociedade mariense clama em silêncio pelo pleno restabelecimento da
paz nesta cidade, entretanto, diante de tudo o que foi exposto, mais uma
vez, em relação ao réu, não terá a coragem de fazer justiça, posto que,
aterrorizada com tantos crimes bárbaros e cruéis,  colocará em primeiro
plano a sua segurança e da sua família. 

É  premente  a  necessidade  de  se  deslocar  a  competência  para  o
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julgamento, deste processo, com vistas a garantir a própria credibilidade da
Justiça e a imparcialidade que deve nortear a decisão dos juízes de fato
que comporão o Conselho de Sentença, de modo a extirpar deste município
a pecha da impunidade, que é o manto onde floresce o mal. 

[…]

Não  há,  pois,  a  garantia  da  imparcialidade  dos  juízes  de  fato  desta
Comarca de Mari. 

Desta  feita,  pelo histórico dos crimes praticados pelo réu e  pela
relação dele com os membros do grupo de extermínio que atuou
nesta urbe nos anos de 2011 e 2012,  existe todo um clima de
medo, intranquilidade e pressão exercido na população local, que
fragiliza  a  independência  e  a  soberania  que  o  Conselho  de
Sentença  deve  ter  para  julgar  o  gravíssimo  delito  por  ele
praticado. 

[…]

Assim,  aliado à quebra  de um julgamento pautado pela  imparcialidade,
deve ser  considerado o  interesse da ordem pública,  pois  esta  Comarca
sequer comporta local adequado para um julgamento desse porte. 

[…]

Não é demais salientar, por fim, que, apesar de ser a escolha da Comarca
de  competência  desse  Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  necessário  o
desaforamento  para  uma,  onde  inexistam  as  pressões  e  influências
apontadas,  registrando-se essa  impossibilidade em relação às  Comarcas
próximas,  justificando-se até o desaforamento para Campina Grande ou
João Pessoa/PB. (sic, f. 242/247 – destaquei).

Nesse contexto, entendo que há elementos concretos, aptos
a evidenciar dúvida sobre a imparcialidade do júri. 

Na espécie, o argumento de haver comprometimento da isenção dos
jurados não se revela vago nem genérico, porquanto se encontra rechaçado
pelos relatos constantes da fase extrajudicial (f. 97, 116/118, 123, 125/127), os
quais apontam para a concreta existência da mencionada influência. Vejamos:

[…] como já debatido no relatório de fls. 119/120, estamos lidando com
um indivíduo de altíssima periculosidade, provavelmente integrante de uma
organização criminosa que preservava sua supremacia implantando o terror
na sociedade mariense. Onde aqueles que não os apoiavam ou que fossem
contra os seus interesses eram eliminados cruelmente, como ocorreu no
caso em destaque. 
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Neste prisma as pessoas que porventura tenham conhecimento da
autoria do homicídio em destaque,  temem pela manutenção de
suas próprias vidas e as dos seus entes queridos simplesmente
ficando  aquém  das  investigações,  fazendo  imperar  a  “lei  do
silêncio”, onde ninguém tem coragem de falar algo, com medo de
se transformar na próxima vítima da ORCRIM, como já ocorreu no
passado. Mas, além disso, é considerar como utópico e surreal o fato de
um popular vir aos autos prestar qualquer informação sobre o homicídio
em destaque apontando pormenores sobre a autoria. 

[…]

Além disso, a de se ponderar a possibilidade concreta de desaforamento
deste feito para outro juízo, haja vista o disposto no art. 427 do  Codex
Processual  Penal,  em  razão  do  interesse  da  ordem  pública,  onde
acreditamos que nenhum jurado mariense terá coragem suficiente
de votar em desfavor de um integrante da Organização Criminosa
ora  desmantelada,  da  mesma  forma  como  nenhum  cidadão
mariense, até agora, teve coragem de delatá-los, mesmo sabendo
quem são e o que eles fizeram. (sic, f. 125/127 - destaquei).

A  propósito,  destaco  trechos  das  declarações  dos  agentes  de
investigação Nivisson Emmanuel R. de Sousa e Thyago Medeiros da Silva:

[…] encontramos enormes dificuldades em obter provas no presente caso,
haja vista existirem indícios da prática deste crime por um indivíduo de
altíssima periculosidade (“TIMBAÚBA”), investigado pela prática de outros
mais, onde as pessoas também temem pelas suas próprias vidas e  não
querem ser as próximas vítimas, fazendo reinar a “lei do silêncio”. (sic,
f. 116).

Além disso,  merece  ser  enfatizado  que  o  pedido  em questão  foi
convalidado pelo próprio juízo de base, nas informações prestadas, conforme se
vê adiante:

De fato, o réu é pessoa temida, pois integrante de organização criminosa
que cometeu diversos homicídios nesta cidade. 

Percebe-se na Comarca, o receio de testemunhas e de jurados, e
pude sentir, através de comentários de populares, o medo que a
sociedade tem pelo réu, que inclusive foi absolvido em outro juri.

Sendo assim,  entendo pertinentes  os fundamentos expostos pela Douta
Promotora. (sic, f. 267 - destaquei).

Em casos deste jaez, as informações prestadas pelo juiz da causa
alcançam grande relevância para a análise do pedido de desaforamento, uma
vez que, estando mais próximo das partes e da própria comunidade julgadora,
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tem maior sensibilidade para aferir os detalhes e os problemas que envolvem o
processo, podendo com mais valor aferir o peso de uma possível parcialidade
do Tribunal do Júri.

Nesse cenário, entendo que os motivos informados pela Promotoria
de Justiça, e ratificados pelo magistrado, demonstram claramente a suspeita da
parcialidade aventada, respaldando-se em circunstâncias provadas que induzem
à conclusão de fundado risco de que o julgamento não seja isento, havendo
sérias suspeitas de uma predisposição da sociedade do município de Mari  à
absolvição dos acusados ante o temor de sofrerem represálias.

Nesse ponto, saliento trecho do percuciente parecer do Procurador
de Justiça, que opinou pela procedência do pedido de desaforamento:

No caso concreto restou demonstrado pela  ilustre  Promotora de Justiça
atuante no primeiro grau de jurisdição, que o réu é criminoso de extrema
periculosidade,  integrante  de  uma  facção  com  abrangência  em  todo  o
estado e companheiro de uma das mulheres presas na operação ARAÇÁ,
apontada  como  responsável  por  fazer  o  elo  entre  ele  e  os  demais
integrantes da ORCRIM.

No caso dos autos, as alegações do requerente de que a parcialidade do
julgamento  estaria  comprometida,  de  modo  a  retirar  a  competência
originária do Tribunal do Júri da Comarca de Mari, contém dado concreto
acerca da imparcialidade do corpo de jurados. Assim, deve ser deferido o
pedido formulado pelo Representante do Ministério Público naquela sede
judiciária. (sic, f. 285).

Ademais, não é necessário certeza para caracterizar a dúvida sobre a
imparcialidade dos jurados, sendo suficiente a previsão de indícios capazes de
produzir fundado receio desta (STF - RT 603/436).

Em casos análogos ao dos autos, relacionados ao mesmo “grupo de
extermínio”,  esta Corte de Justiça decidiu pelo deferimento do desaforamento.
Vejamos:

DESAFORAMENTO  DE  JULGAMENTO.  REPRESENTAÇÃO  MINISTERIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DÚVIDA QUANTO A IMPARCIALIDADE DO
CONSELHO POPULAR. ALTA PERICULOSIDADE DOS RÉUS. GRUPO
DE  EXTERMÍNIO  "OKAIDA".  RISCO  DE  REPRESÁLIA.
DECLARAÇÕES  DE  AGENTES  POLICIAIS  DA  LOCALIDADE.
MOTIVOS  CONFIRMADOS  PELA  MAGISTRADA  PRIMEVA.
DESLOCAMENTO PARA A COMARCA DA CAPITAL. PEDIDO DEFERIDO. O
deslocamento excepcional da competência racione loci só será admitido se
houver interesse de ordem pública,  comprometimento  da imparcialidade
dos jurados, dúvida sobre a segurança do réu ou atraso injustificável na
realização  do  julgamento.  A  dúvida  quanto  à  imparcialidade  dos
jurados,  face  ao  receio  que  a  periculosidade  dos  réus  lhes
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provoca,  impõe  o  desaforamento  do  julgamento  para  outra
Comarca. (TJPB,  Acórdão/Decisão  do  processo  n.
00001040820178150000,  Câmara  Especializada  Criminal,  Relator
Des. JOÃO BENEDITO DA SILVA, j. em 28-11-2017).

DESAFORAMENTO  DE  JULGAMENTO.  PEDIDO  FORMULADO  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE FATOS CONCRETOS A MOTIVAR O
REQUERIMENTO.  PLAUSÍVEL  PARCIALIDADE  DOS  JURADOS.  ALTA
PERICULOSIDADE DOS PRONUNCIADOS. PRESENTES OS REQUISITOS DO
ART.  427  DO  CPP.  PRETERIÇÃO  DAS  COMARCAS  MAIS  PRÓXIMAS.
POSSIBILIDADE.  RÉUS INTEGRANTES DE GRUPO DE EXTERMÍNIO
COM RELEVANTE ATUAÇÃO NA LOCALIDADE NOS ANOS DE 2011 E
2012. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA PARA A COMARCA DE
CAMPINA  GRANDE.  DEFERIMENTO.  -  Havendo  fatos  objetivos  que
autorizam fundada dúvida sobre a imparcialidade dos jurados, bem como
que  em ocorrendo  o  julgamento  dos  réus  no  Juízo  de  origem ou  nas
Comarcas circunvizinhas,  haverá o comprometimento de forma aguda e
séria da paz e da tranquilidade na comunidade local,  é de se deferir  o
pedido de desaforamento, mormente se formulado pelo Ministério Público e
sem contestação da douta Juíza de Direito.  (TJPB, Acórdão/Decisão do
Processo n. 00004675820188150000, Câmara Especializada Criminal,
Relator Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO, j. em 19-06-2018).

Nesse contexto, parece-me patente e significativa a dúvida quanto à
imparcialidade dos jurados, face ao receio que a periculosidade do réu lhes
provoca, impondo-se o desaforamento do julgamento para outra Comarca. 

Por fim, segundo o art. 427 do CPP, o desaforamento deve ser para
uma comarca da mesma região, onde não persistam os motivos que ensejaram
o deferimento do pedido de deslocamento do julgamento. 

Portanto, estou convencido de que a Comarca de Campina Grande
é, de fato, o local mais apropriado para o julgamento do caso sub judice com a
imparcialidade necessária,  pois  não há influência  alguma do réu  na aludida
cidade.

Diante do exposto, em harmonia com o parecer da Procuradoria de
Justiça, defiro o pedido de desaforamento em epígrafe, determinando que
o pronunciado Luiz Carlos da Silva seja submetido a julgamento perante um
dos Tribunais do Júri da Comarca de Campina Grande.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA (1o vogal),  decano  no
exercício da Presidência da Câmara Criminal, daquele participando  ESTE
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RELATOR (Juiz de Direito convocado para compor a Câmara Criminal até
o preenchimento da vaga de Desembargador) e o Excelentíssimo Doutor
CARLOS  EDUARDO  LEITE  LISBOA, Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador  CARLOS  MARTINS  BELTRÃO
FILHO, Presidente da Câmara Criminal, 2o vogal.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Doutora  MARIA  LURDÉLIA
DINIZ DE ALBUQUERQUE MELO, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de agosto de 2018.

                Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                                                  Relator


